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Ementa: Possibilidade do Técnico de 

Enfermagem manusear o intensificador de 

imagem em centro cirúrgico. 

 

 

1. Do fato 

 

Técnico de Enfermagem questiona se há possibilidade de manusear o 

intensificador de imagem no centro cirúrgico.  

 

2. Da fundamentação e análise 

  

O intensificador de imagens é um equipamento que converte raios X em luz e 

ao mesmo tempo aumenta sua intensidade. 

 

[...] O intensificador de imagem tem como função converter os raios X em 

luz visível para que a imagem radiológica possa ser visualizada e gravada. O 

feixe de raios X incidente interage com uma tela fluorescente de entrada de 

forma a produzir luz visível (BAPTISTA, 2011, p.34)  

 

Também é conhecido como “Arco Cirúrgico” e pode ser usado em cirurgias 

cardíacas, ortopédicas, neurocirurgias, dentre outras. 

É importante considerar que a radiação produzida por esse equipamento 



 

  

necessita ser conhecida e controlada, pois: 

[...] é ainda, de pouco domínio, mesmo entre os profissionais da área, o 

conhecimento a respeito dos efeitos maléficos produzidos por exposições que 

ultrapassam os limites permitidos (AZEVEDO, 2000, p.8). 

 

Deste modo, torna-se importante considerar que os trabalhadores 

compreendam o Sistema de Proteção Radiológica que: 

 

[...] consiste em evitar os efeitos determinísticos, uma vez que existe um limiar 

de dose, manter as doses abaixo do limiar relevante e prevenir os efeitos 

estocásticos fazendo uso de todos os recursos disponíveis de proteção 

radiológica (AZEVEDO, 2000, p.9). 

 

Para efeito de segurança em proteção radiológica, considera-se que os efeitos 

biológicos produzidos pelas radiações ionizantes sejam cumulativos. Portanto, a 

proteção individual, por meio do uso de aventais de chumbo (longos ou curtos), 

protetores de tireóide e de gônadas, óculos plumbíferos, luvas e mangas protetoras, são 

fundamentais (AZEVEDO, 2000). 

Ressalta-se também a Norma Regulamentadora (NR) 32 que estabelece, nos 

procedimentos radiológicos, a permanência somente do paciente e equipe necessária. O 

operador de equipamentos radiológicos deve ter conhecimento dos riscos associados ao 

seu trabalho, estar capacitado de forma contínua em proteção radiológica, usar os EPIs 

adequados e estar sob monitoração individual de dose de radiação ionizante (BRASIL, 

2005). 

Assim, a Lei nº 7.394, de 29 de outubro de 1985, regula o exercício da profissão 

de Técnico de Radiologia e determina que: 

[...]   Art. 10 - Os trabalhos de supervisão das aplicações de técnicas em 

radiologia, em seus respectivos setores, são da competência do Técnico em 

Radiologia (BRASIL, 1985). 

 



 

  

Corrobora-se a essa Lei a Resolução do Conselho Nacional de Técnicos em 

Radiologia (CONTER) nº 3, de 5 de junho de 2012, que institui e normatiza as 

atribuições, competências e funções do Tecnólogo e ao Técnico de Radiologia em 

salvaguardas que determina: 

[...] Art. 2º - compete aos Técnicos e Tecnólogos em Radiologia na 

especialidade de salvaguardas junto a equipamentos geradores de imagens 

radiológicas. 

I- Acionar e operar o equipamento; 

II- Executar o protocolo de preparo para o início e término da atividade diária 

do equipamento; 

III- Fazer o controle de todas as funções de equipamento durante todo o 

período de operação do mesmo; 

IV- Cuidar para que as normas de proteção radiológica do equipamento e dos 

indivíduos sejam atendidas (CONSELHO NACIONAL DE TÉCNICOS EM 

RADIOLOGIA, 2012). 

 

A Lei nº 7.498/86, regulamentada pelo Decreto nº 94.406/87, art.12, alínea “d”, 

refere que ao Técnico de Enfermagem compete participar da equipe de saúde 

explicitando o seu papel nas intervenções de saúde nos diferentes cenários (BRASIL, 

1986; 1987). 

O centro cirúrgico é um dos cenários de atuação que pressupõe a participação da 

equipe de Enfermagem para a realização de procedimentos anestésicos e cirúrgicos e a 

assistência no período perioperatório. No entanto, as ações da equipe de Enfermagem 

nesse cenário estão bem definidas de acordo com a legislação vigente. 

Reforça-se o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem que na Seção I, 

proibições, estabelece: 

[...] Art. 33 Prestar serviços que por sua natureza competem a outro 

profissional, exceto em caso de emergência (CONSELHO FEDERAL DE 

ENFERMAGEM, 2007). 

 



 

  

3. Da Conclusão 

 

 A partir do exposto, conclui-se que: 

O manuseio de equipamentos de Raio-X, Arco Cirúrgico e outros, que não são 

afeitos ao trabalho da Enfermagem, deve ser realizado pelos profissionais capacitados e 

apoiados por legislação para realizar essa atividade. 

Portanto, o manuseio do intensificador de imagem não deve ser realizado pela 

equipe de Enfermagem. 

   É o parecer. 
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